EDITAL n. 01/2003/ COMISSÃO ART. 170


ESTABELECE CRITÉRIOS PARA INSCRIÇÃO E SELEÇÃO DE ESTU-DANTES DE GRADUAÇÃO CANDIDATOS À BOLSA DE ESTUDO INSTITUIDA PELA LEI COMPLEMENTAR n. 180/99, QUE REGULAMENTA O ART. 170 E OS ARTIGOS 46 A 49 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA.


Os componentes da Comissão de Bolsas do Art. 170 da UNESC, com base no que dispõe a LEI COMPLEMENTAR n.180, de 16 de julho de 1999, resolvem tornar públicos os critérios de inscrição e seleção para obtenção de bolsas de estudo, para o exercício de 2003 ( processo anual ).


I- REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA INSCRIÇÃO:

a) Estar regularmente matriculado no 1º semestre do ano 2003, em cursos de graduação mantidos pela UNESC.
b) Preencher, o formulário de inscrição referente à BOLSA DE ESTUDOS DO ART. 170, via internet através do site: www.unesc.rct-sc.br e senha acadêmica.
c) Não ser portador de diploma de graduação, exceto o de licenciatura curta;
d) Não receber bolsa de estudos de Prefeitura ou auxilio educacional da empresa onde trabalha.
e) Estar apto para prestar trabalho voluntário, a ser definido pela Universidade.
f) Não ter perdido a bolsa do artigo 170 por ter sido denunciado, conforme Lei Complementar n. 180.
g) Não ter sido reprovado em mais que 3 (três ) disciplinas no semestre anterior;
h) Ter comprovante da prestação do serviço voluntário em 2002, caso tenha recebido uma ou mais parcelas do Art. 170.


II- DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS:

a) Comprovante de matrícula ou mensalidade;
b) Comprovante de remuneração mensal de todos os contribuintes da renda familiar, incluindo você. (se assalariado último contra cheque ou Carteira de Trabalho atualizada, se trabalhador autônomo ou profissional liberal, guias de recolhimento do INSS dos três últimos meses, compatíveis com a renda declarada, ou declaração assinada por Contador inscrito no CRC, se Diretor de empresa, comprovante de pró-labore e contrato social e se aposentado ou pensionista, comprovante de recebimento de aposentadoria ou pensão) (familiar);
c) Comprovante de desemprego quando houver ( xerox da carteira de trabalho ou comprovante do seguro desemprego).
d) Comprovante de renda do aluno (individual);
e) Declaração do Imposto de Renda do exercício anterior (próprio e/ou dos pais). Obs: Caso não declarar, trazer cópia do CPF do aluno e dos pais, para devido controle.
f) Comprovante do valor pago por aluguel, financiamento, condomínio, educação, saúde, contas de água, luz e telefone.
g) A empresa ou órgão público onde você trabalha, deve declarar se concede ou não bolsa de estudo e seu valor.
h) Declaração onde o próprio acadêmico assine dizendo não ter nenhum curso superior completo.
i) Certidão de nascimento ou Carteira de Identidade dos filhos e/ou irmãos que dependem da renda familiar.
j) Certidão de bens e imóveis, da área urbana que poderá ser conseguida junto a Prefeitura Municipal ou Cartório de Registro de Imóveis e Certidão de bens imóveis da área rural que poderá ser conseguida junto ao Sindicato Rural e também no Cartório de Registro de imóveis. (Se a declaração for individual, a Certidão de bens imóveis deverá ser no nome do aluno, salvo quando o salário declarado for inferior as despesas. Neste caso a certidão negativa deverá ser no nome do pai e da mãe e/ou do representante legal. Se a declaração for familiar, a Certidão deverá ser no nome dos pais ou de seu representante legal 
k) Comprovante de tratamento de doenças crônicas, caso exista na família através de atestado médico comprobatório com o CID(Código Internacional de Doenças).
l) Comprovante do Serviço Voluntário (folha-ponto emitida pela Diretoria de Extensão dos semestres/2002 válido para Ex-Bolsistas do Art. 170) .
m) Caso você e/ou sua família possua veículo apresentar comprovante do certificado de registro e licenciamento de veículo (caso você ou sua família tenha vendido o veículo recentemente, certifique-se junto ao DETRAN que o mesmo não esteja mais em seu nome), fica dispensado de apresentar esse documento aqueles que não possuem veículo.
n) Caso a moradia informada for cedida anexar declaração do proprietário que cedeu o imóvel.
o) Se o aluno (a) for professor estadual ou municipal apresentar comprovante de vínculo empregatício.
p) Apresentar declaração do aluno que está ciente que deve assinar a prestação de contas até o dia 15 de cada mês em seu departamento.


III- CRITÉRIOS DE SELEÇÃO:

O processo seletivo é feito com base no índice de carência considerando os seguintes critérios.
1. número de integrantes do grupo familiar até 8 pessoas;
2. renda mensal bruta familiar ou individual conforme declarado;
3. patrimônio familiar ou individual;
4. gastos com moradia, transportes, alimentação e saúde etc...
5. doença crônica;
As informações prestadas pelo aluno no formulário eletrônico recebem pesos, gerando uma pontuação para cada candidato. Estabelece-se uma classificação por índice de carência. Assim sendo, a partir da pontuação obtida, cada candidato adquire um índice de carência e conseqüentemente uma classificação em relação aos demais inscritos. A
pontuação ou índice de carência somente se modifica se alterar os dados informados no formulário eletrônico, enquanto que a classificação é variável e sofre reflexo das alterações dos demais candidatos. A bolsa de estudo custeia parte das mensalidades, cujos percentuais são proporcionais ao índice de carência do candidato, podendo este receber 50%,75% ou 100%( R$ 100,00, R$ 150,00 e R$ 200,00) do salário mínimo vigente na época da inscrição da bolsa.

A inveracidade da informação implicará em perda da bolsa, devolução do recurso recebido, e/ou encaminhamento a processo judicial.


IV - CRITÉRIOS DE DESCLASSIFICAÇÃO:

a) inveracidade de informação
b) documentos faltantes
c) incoerência entre dados informados e documentos apresentados
d) não entrega da documentação em datas prevista
e) não assinatura da prestação de contas
f) inadimplência com o serviço voluntário
g) preenchimento incorreto do formulário (não deixar campos sem preenchimento).
h) Atraso de 2(duas) ou mais mensalidades.


V- PROCEDIMENTOS:

Campus Criciúma, Turvo, Orleans e Urussanga

· A inscrição deve ser realizada via internet através do site:
www.unesc.rct-sc.br no período de 17/02 a 10/03/2003.
· A Divulgação dos alunos pré-selecionados será dia 13/03/2003.
· O período de pedido de revisão do processo será entre os dias 13/03 a 18/03/2003, em formulário especial disponível no xerox da biblioteca e no
site da UNESC.
· Os alunos classificados na pré-seleção deverão apresentar os documentos constantes no presente Edital entre os dias 17/03 a 20/03/2003 no Hall da
Biblioteca e no Bloco Administrativo .
Obs: Caso o acadêmico não apresentar os documentos comprobatórios dentro do prazo estipulado estará automaticamente desclassificado.


VI- DIVULGAÇÃO:

· A relação oficial dos candidatos classificados será divulgada no dia 11/04/03, via internet e em murais afixados nos campi da UNESC.
· Alunos constantes na lista especial farão uso da sobra do recurso destinado á pesquisa, enquanto a mesma não estiver utilizando-o.
· Apenas os alunos da lista especial deverão passar pelo processo seletivo novamente, junto com os calouros no 2º semestre de 2003 para redistribuição da sobra do recurso da Pesquisa que ocorrerá durante o mês de julho do corrente ano.


VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

a) Ao preencher seu FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE BENEFÍCIO via internet, o candidato declara-se ciente e de acordo com todas as normas do Processo Seletivo, bem como aceita as decisões que possam ser tomadas pela COMISSÃO CENTRAL DE BOLSAS, em casos omissos e situações não previstas neste Edital.
b) Em virtude da natureza do Processo Seletivo, em nenhum caso caberá recurso das decisões tomadas pela COMISSÃO CENTRAL DE BOLSAS.
c) O presente Edital tem validade para inscrições à BOLSA DE ESTUDO,referente ao ano de 2003 ( processo anual ).
d) Os casos omissos serão resolvidos pela COMISSÃO CENTRAL DE BOLSAS.
e) O repasse das parcelas do Art. 170 aos alunos está condicionada ao depósito do recurso feito pelo Governo Estadual.


Criciúma, 28 de novembro de 2002.



Yara Hammen Llanos
Pres. Comissão do Art. 170.
